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EMBARGANTE : INSTITUTO DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS SERVIDORES DO

DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : DINA OLIVEIRA DE CASTRO ALVES MONTENEGRO - DF017343
EMBARGADO : ANTONIO RIBEIRO PORTELA
REPR. POR : ROGERIO XIMENES PORTELA
ADVOGADO : RAIMUNDO NONATO VIEIRA TEIXEIRA JUNIOR - DF036369

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS QUANDO DO
JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. NÃO
CABIMENTO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Nos termos do comando normativo insculpido no  do art. 1.022
Código de Processo Civil, o recurso integrativo tem como escopo corrigir
omissões, obscuridades, contradições ou erros materiais eventualmente
existentes no provimento judicial.

2. Na esteira da jurisprudência desta Corte, não cabe a majoração de
honorários de sucumbência prevista no  § 11, do Código de Processo art. 85,
Civil quando do julgamento de agravo interno ou embargos de declaração,
por não inaugurar nova instância. Precedentes.

3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 19/03/2026  25/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS QUANDO DO
JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. NÃO
CABIMENTO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Nos termos do comando normativo insculpido no  do art. 1.022
Código de Processo Civil, o recurso integrativo tem como escopo corrigir
omissões, obscuridades, contradições ou erros materiais eventualmente
existentes no provimento judicial.

2. Na esteira da jurisprudência desta Corte, não cabe a majoração de
honorários de sucumbência prevista no  § 11, do Código de Processo art. 85,
Civil quando do julgamento de agravo interno ou embargos de declaração,
por não inaugurar nova instância. Precedentes.

3. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por INSTITUTO DE
ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL ao acórdão
que negou provimento ao agravo interno interposto pela parte contrária, cuja ementa é a
seguir reproduzida (fls. 532-533):

                           
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.
C. INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO MÉDICO.
AUTOGESTÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. NEGATIVA DE COBERTURA.
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO
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JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. ÓBICE SUMULAR APLICÁVEL
TAMBÉM À ALÍNEA  DO INCISO III DO  DA CF. AGRAVO C  ART. 105
INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, ação de obrigação de fazer c.c. pedido de indenização por
danos morais proposta pelo ora agravante, julgada parcialmente procedentes para
condenar o agravado a autorizar e custear o tratamento, além do pagamento de R$
5.000,00 por danos morais, julgada procedente.

2. O Tribunal de origem, no julgamento da apelação do Instituto, reformou
a sentença para julgar improcedentes os pedidos iniciais.

3. Considerando a fundamentação do acórdão recorrido, no sentido de que
'não houve a apresentação de qualquer elemento probatório para demonstrar a
existência de evidências científicas da eficácia do procedimento prescrito para o
quadro clínico do autor, os argumentos utilizados pela parte recorrente – de que, ao
contrário do que ficou decidido, há comprovação da eficácia do procedimento
prescrito para o quadro clínico do autor — somente poderiam ter a sua procedência
verificada mediante reexame de matéria fático- probatória'.

4. A pretensão de reavaliar os fundamentos do acórdão recorrido demanda
reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça, cujo enunciado foi expressamente transcrito: 'A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial'.

5. Aplicado óbice processual ao conhecimento do recurso especial pela
alínea , fica prejudicada a análise da alegada divergência jurisprudencial (alínea ) a  c
sobre o mesmo tema.

6. Agravo interno desprovido.
    

Sustenta a parte embargante que há omissão no tocante à majoração dos
honorários sucumbenciais (art. 85, § 11, do CPC). 

Não foi apresentada resposta ao recurso integrativo (fl. 551).
É o relatório.

VOTO

Os embargos de declaração não devem ser acolhidos.
Nos termos do comando normativo insculpido no  do Código de art. 1.022

Processo Civil, o recurso integrativo tem como escopo corrigir omissões, obscuridades,
contradições ou erros materiais eventualmente existentes no provimento judicial. Ocorre
que tais vícios não são verificados no aresto ora embargado.

No caso dos autos, já houve a majoração dos honorários sucumbenciais,
consoante a decisão monocrática de fls. 491-495, inexistindo omissão a ser suprida.

Consigne-se que, na esteira da jurisprudência desta Corte, não cabe a
majoração de honorários de sucumbência prevista no  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil quando do julgamento de agravo interno ou embargos de declaração, por
não inaugurar nova instância. Nesse sentido: AgInt nos  relator EAREsp n. 2.576.305/SP,
Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em  DJEN de 11/2/2026,
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 AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,19/2/2026;  AREsp n. 2.970.801/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJEN de   17/12/2025,  22/12/2025; EDcl no AgInt no

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.507.117/SP,
 DJe de  e AgInt nos EDcl no  relator24/6/2024,  27/6/2024;  AREsp n. 2.269.533/SP,

Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de 3/6/2024,
7/6/2024.

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.
É o voto.

Documento eletrônico VDA54995253 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 17/03/2026 17:31:48
Código de Controle do Documento: f860344d-44bc-43e1-94ea-726232984bec



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 2.839.702 / DF
Número Registro: 2025/0020145-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07097029720238070018 7097029720238070018

Sessão Virtual de  a 19/03/2026  25/03/2026

Relator dos EDcl no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO RIBEIRO PORTELA
REPR. POR : ROGERIO XIMENES PORTELA
ADVOGADO : RAIMUNDO NONATO VIEIRA TEIXEIRA JUNIOR - DF036369
AGRAVADO : INSTITUTO DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS SERVIDORES 

DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : DINA OLIVEIRA DE CASTRO ALVES MONTENEGRO - 

DF017343

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - ASSISTÊNCIA À SAÚDE

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS SERVIDORES 
DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORA : DINA OLIVEIRA DE CASTRO ALVES MONTENEGRO - 
DF017343

EMBARGADO : ANTONIO RIBEIRO PORTELA
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REPR. POR : ROGERIO XIMENES PORTELA
ADVOGADO : RAIMUNDO NONATO VIEIRA TEIXEIRA JUNIOR - DF036369

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos19/03/2026  25/03/2026,

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 25 de março de 2026
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